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SOL AGORA SERVIÇOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ/MF nº 28.721.168/0001-05

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidades referente ao exercício findo 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma) 
Balanços Patrimoniais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativos
Ativos circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 5 16.787 2.701 20.178 6.661
Títulos e valores mobiliários 6 26.473 16.914 310.185 119.916
Contas a receber de clientes 8 1.194 11.005 1.194 11.005
Outras contas a receber 7.2 - - 848.124 405.128
Adiantamentos 162 132 162 132
Impostos a recuperar 1.402 352 1.402 352
Outros ativos 9 1.400 996 71.004 24.599
Despesas antecipadas 1.106 478 1.106 478
Total dos ativos circulantes 48.524 32.578 1.253.355 568.271
Ativos não circulantes
Outras contas a receber 7.2 - - 859.511 858.263
Impostos diferidos 14.b 3.655 674 3.655 674
Depósitos judiciais 164 174 164 174
Investimentos 7.1 304.245 191.708 - -
Imobilizado 106 94 106 94
Intangível 10 17.140 16.608 17.140 16.608
Direito de uso 922 - 922 -
Total dos ativos não circulantes 326.232 209.258 881.498 875.813
Total dos ativos 374.756 241.836 2.134.853 1.444.084

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Passivos
Passivos circulantes
Fornecedores 11 1.371 1.874 4.982 5.636
Obrigações trabalhistas 12 4.388 6.761 4.388 6.761
Obrigações tributárias 13 1.619 6.621 1.619 6.621
Outros passivos 4.051 1.178 9.374 1.178
Fundo de investimento em di-
reitos creditórios 7.3 - - 395.450 133.753
Passivos de arrendamentos 1.027 - 1.027 -
Dividendos a pagar 16.b 9.850 3.733 9.850 3.733
Total dos passivos circulantes 22.306 20.167 426.690 157.682
Passivos não circulantes
Fundo de investimento 
 em direitos creditórios 7.3 - - 1.355.713 1.064.733
Provisão para riscos 15 426 - 426 -
Total dos passivos 
 não circulantes 426 - 1.356.139 1.064.733
Total dos passivos 22.732 20.167 1.782.829 1.222.415
Patrimônio líquido 16
Capital social 304.694 209.694 304.694 209.694
Reservas de lucros 47.330 11.975 47.330 11.975
Total do patrimônio líquido 352.024 221.669 352.024 221.669
Total do patrimônio 
 líquido e passivos 374.756 241.836 2.134.853 1.444.084

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do Resultado
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida 17 67.884 27.080 415.624 87.083
Custo dos serviços prestados 18 (11.282) (4.696) (11.282) (4.696)
Lucro bruto 56.602 22.384 404.342 82.387
Despesas administrativas 
 e gerais 18 (60.591) (14.117) (184.919) (27.917)
Despesas comerciais 18 (5.027) (1.058) (5.027) (1.058)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais (398) (598) (398) (598)
Equivalência patrimonial 7.1 45.737 11.273 - -
Lucro antes do resultado 
 financeiro 36.323 17.884 213.998 52.814
Receitas financeiras 19 4.422 398 74.255 2.515
Despesas financeiras 19 (479) (5) (247.987) (37.052)
Resultado financeiro 3.943 393 (173.732) (34.537)
Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição 
 social 40.266 18.277 40.266 18.277
Imposto de renda e 
 contribuição social corrente 14.a (1.776) (3.234) (1.776) (3.234)
Imposto de renda e 
 contribuição social diferido 14.a 2.982 674 2.982 674
Lucro líquido do exercício 41.472 15.717 41.472 15.717

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do Resultado Abrangente
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 41.472 15.717 41.472 15.717
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente 
 total do exercício 41.472 15.717 41.472 15.717

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros

Lucros (Prejuízos) 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2023 18 - - (9) 9
Lucro líquido do exercício - - - 15.717 15.717
Saldos advindos do aumento de capital - Descarbonize Soluções S.A. 1.2 209.676 - - - 209.676
Constituição de reserva legal - 786 - (786) -
Distribuição de lucros - - - (3.733) (3.733)
Constituição de reserva de retenção de lucros - - 11.189 (11.189) -
Em 31 de dezembro de 2024 209.694 786 11.189 - 221.669
Lucro líquido do exercício - - - 41.472 41.472
Aumento de capital social 16.a 95.000 - - - 95.000
Constituição de reserva legal - 2.074 (2.074) -
Estorno distribuição de dividendos 16.b - - 3.733 - 3.733
Distribuição de lucros - - - (9.850) (9.850)
Constituição de reserva de retenção de lucros - - 29.548 (29.548) -
Em 31 de dezembro de 2025 304.694 2.860 44.470 - 352.024

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Nota 31/12/25 31/12/24 31/12/2025 31/12/24
Fluxo de caixa das atividades 
 operacionais
Lucro antes do imposto de renda 
 e contribuição social 40.266 18.277 40.266 18.277
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 18 5.832 1.186 5.832 1.186
Rendimentos sobre aplicações 
 financeiras 19 (3.889) (345) (73.722) (2.462)
Juros sobre arrendamentos 86 - 86 -
Equivalência patrimonial 7.1 (45.737) (11.273) - -
Rendimentos Cotas Seniores e Mezanino 19 - - 246.390 36.927
Provisão para riscos 15 426 - 426 -
Provisão para perdas esperadas com 
 créditos de liquidação duvidosa 7.2 - - 20.054 2.637

(3.016) 7.845 239.332 56.565
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 9.811 (2.429) 9.811 (2.429)
Outras contas a receber - - (464.299) (283.162)
Despesas antecipadas (628) (477) (628) (477)
Impostos a recuperar (1.050) (352) (1.050) (352)
Adiantamentos (29) (132) (29) (132)
Depósitos judiciais 10 (174) 11 (174)
Outros ativos (403) 318 (46.404) (1.072)
Fornecedores (503) 563 (652) 3.926
Obrigações tributárias (3.868) 1.691 (3.868) 1.691
Obrigações trabalhistas (2.373) 92 (2.373) 92
Outros passivos 2.873 709 8.196 709
Caixa gerado (aplicado) nas 
 atividades operacionais 824 7.654 (261.953) (224.815)
Imposto de renda e contribuição 
 social pagos (2.910) - (2.910) -
Fluxo de caixa líquido gerado (aplica-
 do) nas atividades operacionais (2.086) 7.654 (264.863) (224.815)
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
Aplicações financeiras - TVM (5.670) (16.569) (116.549) (20.164)
Integralização de cotas - FIDCs (66.800) - - -
Aquisição de ativo imobilizado (43) - (43) -
Aquisição de ativo intangível 10 (5.413) (446) (5.413) (446)
Fluxo de caixa líquido aplicado 
 nas atividades de investimento (77.926) (17.015) (122.005) (20.610)
Atividades de financiamento
Aumento de capital 16.a 95.000 - 95.000 -
Integralização de cotas - FIDCs 
 Sol Agora e IS Sol Agora 7.3 - - 708.423 281.476
Amortização de cotas - FIDC Sol Agora 7.3 - - (402.136) (41.999)
Pagamento de arrendamento - Principal (816) - (816) -
Pagamento de arrendamento - Juros (86) - (86) -
Fluxo de caixa líquido gerado 
 nas atividades de financiamento 94.098 - 400.385 239.477
Aumento (redução) nas 
 disponibilidades de caixa 14.086 (9.361) 13.517 (5.948)
Variação de caixa e equivalentes 
 de caixa
No início do exercício 2.701 9 6.661 9
Caixa líquido do aumento de capital 1.2 - 12.053 - 12.600
No fim do exercício 16.787 2.701 20.178 6.661
As transações que não envolveram caixa no exercício findo em 31 de dezembro de 
2025 e 2024, estão apresentadas na nota explicativa n° 23.

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. INFORMAÇÕES GERAIS
1.1 Contexto operacional: A Sol Agora Serviços Financeiros S.A. (“Companhia” ou 
“Sol Agora”) anteriormente denominada (Brookfield SP Participações 001 Ltda) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, constituída em 14 de outubro de 2021, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Sua atividade preponderante é a 
prestação de serviços de correspondente bancário para financiamento de painéis e 
equipamentos de energia solar, atividades de análise de crédito e cobrança, bem como 
participação em outras sociedades e condomínios, como sócia, acionista ou cotista. 
Conforme descrito na nota explicativa n° 1.2, em 11 de outubro de 2024 foi aprovado o 
aumento de capital social pelo qual o acionista Descarbonize Soluções S.A. conferiu 
parte de seus ativos, passivos, bens e direitos à Companhia. Em 17 de abril de 2026, a 
emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi aprovada pelo 
Conselho de Administração da Companhia. 1.2 Aumento de capital social e alteração 
de controle: Em 11 de outubro de 2024, após aprovação em Assembleia Geral, foi 
deliberado o aumento de capital no montante de R$209.675 (duzentos e nove milhões, 
seiscentos e setenta e cinco mil, setecentos e onze reais), realizado mediante a 
transferência de ativos, passivos, bens e direitos da Descarbonize Soluções S.A. 
(“Descarbonize”), acionista majoritária, para a Companhia. Como resultado do aumento 
de capital, foram emitidas 419.087.833 novas ações ordinárias, totalizando 419.106.466 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Abaixo, apresentamos o quadro 
demonstrativo do acervo líquido da Descarbonize, apurado em 11 de outubro de 2024, 
utilizado para suportar o aumento do capital social da Companhia, em conformidade 
com o disposto no artigo 226 da Lei nº 6.404/76.
Balanço Patrimonial (em R$ mil) 11 de outubro de 2024
Caixa e equivalentes de caixa 12.053
Contas a receber de clientes 8.576
Outros ativos 1.316
Investimentos 180.435
Imobilizado 99
Intangível 17.343
Total dos ativos 219.822
Fornecedores (1.311)
Obrigações tributárias (1.696)
Obrigações trabalhistas (6.669)
Outros passivos (470)
Total dos passivos (10.146)
Total do acervo líquido (ativos líquidos de passivos) 209.676
Em 14 de outubro de 2024, a Descarbonize transferiu a totalidade de suas ações 
detidas na Sol Agora ao único acionista remanescente da Companhia, o Sunrise Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia, administrado pela Brookfield Brasil 
Asset Management Investimentos Ltda. Em 20 de fevereiro de 2025, o único acionista 
da Companhia, o Sunrise Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia, 
administrado pela Brookfield Brasil Asset Management Investimentos Ltda., celebrou 
contrato de venda de 100% das ações da Sol Agora Serviços Financeiros S.A. com o 
Cedar Fundo de Investimento em Participações, também administrado pela Brookfield 
Brasil Asset Management Investimentos Ltda.
2. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
2.1 Base de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB e de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”). A Administração 
declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, exceto por 
determinados instrumentos financeiros mensurados aos seus valores justos ao final de 
cada período de reporte. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, 
independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando 
outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia 
leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes 
do mercado levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou 
passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação 
nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas é determinado nessa 
base. A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer o 
uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da 
Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão divulgadas na nota 
explicativa nº 3. A moeda funcional apresentada nestas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas é o Real (R$), moeda corrente brasileira. Estas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais (R$) e foram 
arredondadas para a R$ mais próxima. 2.2 Base de consolidação: As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e das 
entidades controladas pela Companhia. O controle é obtido quando a Companhia: • Tem 
poder sobre a investida; • Está exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis decorrentes 
de seu envolvimento com a investida; e • Tem a capacidade de usar esse poder para 
afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida 
se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais dos três 
elementos de controle relacionados anteriormente. A consolidação de uma controlada 
começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a 
Companhia perde o controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e 
despesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o período são incluídas no 
resultado a partir da data em que a Companhia obtém o controle até a data em que a 
Companhia deixa de controlar a controlada. Quando necessário, as demonstrações 
financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis às 
políticas contábeis do Grupo. Todas as transações, saldos, receitas e despesas e fluxos 
de caixa entre as empresas do Grupo são eliminados nas demonstrações financeiras 
consolidadas. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia consolida as demonstrações 
financeiras das entidades a seguir, uma vez que representam entidades de propósitos 
específicos, a qual a Companhia está exposta a determinados riscos e benefícios 
relacionados aos fundos, através da titularidade de todas as cotas subordinadas 
juniores. • Berrini Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Responsabilidade 
Limitada (“FIDC Berrini”); • Sol Agora Green ESG FIDC IS Segmento Financeiro de 
Responsabilidade Limitada (“FIDC Sol Agora”) (*). • IS Sol Agora Green II ESG FIDC 
Segmento Financeiro de Responsabilidade Limitada (“FIDC IS Sol Agora”) (*). • Sol 
Agora Green III ESG FIDC IS Segmento Financeiro de Responsabilidade Limitada 
(“FIDC Sol Agora III”) (*). (*) Controladas indiretas. No processo de consolidação foram 
feitas eliminações de ativos e passivos das operações entre a Companhia e as demais 
entidades. Vide maiores informações na nota explicativa n° 7. 2.3 Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos 
financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da 
contratação, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 2.4 Ativos 
financeiros: Todas as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas regulares 
correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de 
ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. Todos os 
ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade 
ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos 
financeiros. Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros como custo 
amortizado ou valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros 
depende do modelo de negócio da Companhia para gestão dos ativos financeiros e os 
termos contratuais dos fluxos de caixa, conforme descrito abaixo. Reconhecimento e 
desreconhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos 
de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia 
tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do ativo 
financeiro. Mensuração: No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo 
financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado são registrados como despesas no resultado. A mensuração 
subsequente depende do modelo de negócio da Companhia para gestão do ativo, além 
das características do fluxo de caixa do ativo. A Companhia classifica seus títulos de 
dívida de acordo com as categorias de mensuração a seguir: i. Custo amortizado - os 
ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de 
caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao 
custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são 
registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer 
ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e 
apresentados em receitas/(despesas) financeiras juntamente com os ganhos e perdas 
cambiais. ii. Valor justo por meio do resultado - os ativos que não atendem os critérios de 
classificação de custo amortizado ou valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ganhos ou 
perdas em um investimento em título de dívida que seja subsequentemente mensurado 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado e apresentados 
líquidos em receitas/(despesas) financeiras, no período em que ocorrerem. Redução ao 
valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia avalia, em base prospectiva, as 
perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo 
amortizado. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um 
aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a 
Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permitido pela IFRS 9 / CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida 
útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.5 Passivos financeiros: Os 
passivos financeiros da Companhia são classificados ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados ao valor justo por 
meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente 
de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) 
designado ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são apresentados ao valor justo, sendo que quaisquer ganhos ou 
perdas decorrentes das variações no valor justo são reconhecidos no resultado. O valor 
justo é determinado da maneira descrita na nota explicativa n° 21. Os demais passivos 
financeiros são mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. O 
método da taxa de juros efetiva é um método para calcular o custo amortizado de um 
passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o período correspondente. 
A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos de caixa 
futuros estimados durante a vida estimada do passivo financeiro. 2.6 Contas a receber 
de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores, proveniente da 
prestação de serviços, no curso normal das atividades e objeto social da Companhia. Se 
o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo 
normal da Companhia), as contas a receber são classificados no ativo circulante. Caso 
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 2.7 Outras contas a receber: As 
outras contas a receber correspondem aos valores dos direitos creditórios adquiridos 
pelos Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios (“FIDCs”) controlados, direta ou 
indiretamente, pela Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, com vencimento em até 12 meses da data do balanço, estão incluídos na 
demonstração financeira consolidada como ativo circulante, e as parcelas excedentes 
aos 12 meses estão incluídos como ativo não circulante. Os direitos creditórios são 
individualmente representados por CCB assinadas de forma eletrônica, originadas da 
concessão de financiamentos de projetos de geração de energia elétrica e emitidas, por 
uma Instituição Financeira parceira, aos devedores por meio da Plataforma Sol Agora. 
2.8 Impairment de ativos não financeiros: Os ativos não financeiros que estão sujeitos 
à depreciação ou amortização são revisados a cada período de reporte para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual 
representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o 
seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros, que tenham sido 
ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma 
possível reversão do impairment a cada período de reporte. Se o valor recuperável de um 
ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que o seu valor contábil, o valor 
contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 

Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre 
o aumento do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa 
revisada do seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido 
determinado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido 
reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em períodos anteriores. A 
reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no 
resultado, na medida em que elimina a perda por redução ao valor recuperável que foi 
reconhecida para o ativo em períodos anteriores. 2.9. Direito de uso e arrendamento: 
A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no início do contrato 
e realiza essa avaliação de acordo com a IFRS 16 / CPC 06 (R2). A Companhia 
reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso inclui a mensuração inicial do passivo de 
arrendamento correspondente e os pagamentos de arrendamento efetuados na ou 
antes da data de início, deduzidos de eventuais incentivos de arrendamento recebidos e 
eventuais custos diretos iniciais. A Companhia segrega o valor de caixa pago em 
principal e juros (ambos apresentados em atividades de financiamento) na demonstração 
dos fluxos de caixa. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor 
presente dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos na data de início, 
descontados usando a taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não 
puder ser determinada imediatamente, a taxa incremental de captação. As taxas 
incrementais de captação dependem do prazo, moeda e data de início do arrendamento 
e é determinada com base em uma série de dados que incluem: a taxa livre de riscos 
com base nas taxas de títulos do governo; no ajuste do risco específico do país; no ajuste 
do risco de crédito com base nos rendimentos do título; e no ajuste específico da 
entidade quando o perfil de risco da entidade que participa do arrendamento é diferente 
do perfil de risco da Companhia. O passivo de arrendamento é subsequentemente 
mensurado aumentando o valor contábil para refletir os juros sobre o passivo de 
arrendamento (usando o método da taxa de juros efetiva) e reduzindo o valor contábil 
para refletir o pagamento de arrendamento realizado. De acordo com a IFRS 16 / CPC 06 
(R2), os ativos de direito de uso são submetidos ao teste de redução ao valor recuperável 
de acordo com o CPC 01. Para arrendamentos de curto prazo (prazo de arrendamento 
de 12 meses ou menos) e arrendamentos de ativos de baixo valor, a Companhia optou 
por reconhecer uma despesa de arrendamento pelo método linear, conforme previsto na 
IFRS 16 / CPC 06 (R2). 2.10 Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o 
reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são mensurados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Os 
gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os 
outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorridos. A amortização dos 
ativos intangíveis com vida útil definida é reconhecida pelo método linear, com base na 
vida útil dos ativos, sendo avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. Os ativos intangíveis 
de software possuem vida útil de 5 anos, portanto sua amortização linear é de 20%a.a. 
2.11 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentados como passivo não circulante. 
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.12 Provisões 
para riscos: As provisões para riscos (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas 
quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive 
obligation) como resultado de eventos já incorridos; (ii) é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com 
segurança. As provisões não são reconhecidas com relação às perdas operacionais 
futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las 
é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma 
provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com 
qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. O valor 
reconhecido como provisão é a melhor estimativa da compensação necessária para 
liquidar a obrigação presente na data do balanço, levando em consideração os riscos e 
as incertezas relativos à obrigação. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes 
dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro 
no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência 
da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.13 Imposto de 
renda, contribuição social e outros impostos: A despesa total com imposto de renda 
e contribuição social reconhecida no resultado do exercício representa a soma dos 
impostos correntes e diferidos. O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício 
corrente, para a Companhia, são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 mil ao ano para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social, após a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. Impostos correntes: O imposto 
corrente se baseia no lucro real do exercício. O lucro real difere do lucro apresentado no 
resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros 
períodos, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. 
Os passivos fiscais correntes da Companhia são calculados com base em alíquotas 
fiscais promulgadas ou substancialmente promulgadas no final do exercício de relatório. 
Impostos diferidos: O imposto diferido é o imposto devido ou a recuperar sobre as 
diferenças entre o valor contábil de ativos e passivos nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e as correspondentes bases de cálculo usadas na apuração 
do lucro real e é contabilizado pelo método do passivo. Os passivos fiscais diferidos são 
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os ativos 
fiscais diferidos são reconhecidos quando for provável que a Companhia apresentará 
lucro tributável em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis 
e/ou prejuízos fiscais acumulados possam ser utilizados. Impostos diferidos são 
calculados com base nas alíquotas fiscais aplicáveis no período no qual se espera que o 
passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas leis e alíquotas fiscais 
promulgadas ou substancialmente promulgadas no fim de cada período de relatório. A 
mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências fiscais que 
resultariam da forma na qual a Companhia espera, no fim de cada período de relatório, 
recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. 2.14 Dividendos e juros 
sobre capital próprio: A distribuição de lucros é aprovada em reunião de acionistas. De 
acordo com o estatuto social e de acordo com os artigos 190 e 202 da Lei 6.404/76, é 
estabelecida a destinação do lucro líquido do exercício sucessivamente e nesta ordem
• 5% para Reserva Legal, até atingir 20% do capital social; • 25%, no mínimo, para 
dividendo obrigatório. A Companhia também pode distribuir lucros sob a forma de juros 
sobre capital próprio aos seus acionistas nos termos da Lei 9.249/95. 2.15 
Reconhecimento de receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da 
entidade. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos 
descontos. Em acordo com a IFRS 15 / CPC 47 - Receita de contrato com clientes, a 
Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com 
segurança, o controle dos bens e serviços é transferido para o cliente, é provável que 
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos 
tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme 
descrição a seguir. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, 
levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de 
cada prestação de serviço. Prestação de serviços: as receitas de prestação de serviço 
referem-se a atividades de correspondente bancário, onde a Companhia obtém receita 
de comissões pelos serviços prestados na intermediação de negócios de financiamento 
de aquisição de painéis e equipamentos de energia solar via convênios com instituições 
financeiras parceiras. Receita com direitos creditórios: as receitas com direitos 
creditórios são receitas originadas dos valores a receber dos direitos creditórios 
adquiridos pelos Fundos de Investimentos em Direitos Creditórios (“FIDCs”) 
controlados pela Companhia. Receita financeira: as receitas financeiras abrangem 
receitas de juros sobre aplicações financeiras, e descontos obtidos. A receita de juros é 
reconhecida pelo regime de competência, no resultado, através do método dos juros 
efetivos. 2.16 Demonstração dos fluxos de caixa: A demonstração dos fluxos de 
caixa é elaborada de acordo com a IAS 7 / CPC 3 (R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, utilizando o método indireto. A Companhia classifica como caixa e equivalentes 
de caixa os saldos que atendem aos requisitos mencionados na nota explicativa 2.3. Os 
fluxos de caixa são apresentados na demonstração dos fluxos de caixa entre atividades 
operacionais, atividades de investimento e atividades de financiamento, com base na 
avaliação da Administração a respeito da natureza dos fluxos de caixa frente aos 
negócios da Companhia. Transações de investimento e financiamento que não 
envolvem o uso de caixa ou equivalentes de caixa são excluídas da demonstração dos 
fluxos de caixa e são apresentadas separadamente. Abaixo a conciliação dos valores 
de depreciação e amortização incluídos na demonstração de fluxo do de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Depreciação imobilizado (30) (5) (30) (5)
Amortização intangível (4.881) (1.181) (4.881) (1.181)
Amortização direito de uso (921) - (921) -
Total (5.832) (1.186) (5.832) (1.186)
2.17 Investimentos em controlada: De acordo com o método de equivalência 
patrimonial, um investimento em uma controlada é reconhecido inicialmente no balanço 
patrimonial da controladora ao custo e ajustado em seguida para reconhecer a 
participação da Companhia no resultado da controlada. Um investimento em uma 
controlada é contabilizado pelo método de equivalência patrimonial a partir da data em 
que a investida se torna uma controlada. A Companhia descontinua o uso do método de 
equivalência patrimonial a partir da data em que o investimento deixa de ser uma 
controlada ou coligada. Quando uma entidade da Companhia realiza uma transação 
com a controlada da Companhia, os lucros e prejuízos resultantes da transação com a 
controlada são reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia somente na extensão das participações na controlada que não estejam 
relacionadas a Companhia. 
3. PRINCIPAIS JULGAMENTOS CONTÁBEIS E FONTES DE INCERTEZAS NAS 
ESTIMATIVAS
Na aplicação das políticas contábeis da Companhia descritas na nota explicativa nº 2, a 
Administração deve fazer julgamentos (exceto aqueles que envolvem estimativas) que 
tenham um impacto significativo sobre os valores reportados e elaborar estimativas e 
premissas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são 
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas se 
baseiam na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os 
resultados reais podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas 
às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são 
revisadas, se a revisão afetar apenas esse período, ou no período da revisão e em 
períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos 
futuros. Principais julgamentos na aplicação das políticas contábeis: A seguir são 
apresentados os principais julgamentos efetuados pela Administração durante o 
processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia e que afetam mais 
significativamente os valores reportados nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. 3.1 Consolidação: Entidades controladas são as sociedades nas quais 
a Companhia é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, 
preponderância nas deliberações sociais e o poder sobre as entidades. A avaliação de 
controle é realizada de forma contínua. As entidades controladas são consolidadas a 
partir da data em que o controle é estabelecido até a data em que o controle deixa de 
existir, sendo que as premissas utilizadas para determinação do controle são 
julgamentais e dependem da avaliação realizada para cada investimento, conforme 
detalhado na nota explicativa n°2.2. As demonstrações contábeis consolidadas são 
preparadas utilizando políticas contábeis uniformes. Os saldos das contas patrimoniais 
e de resultado e os valores das transações entre as empresas consolidadas são 
eliminados. 
4. ADOÇÃO DAS IFRSS NOVAS E REVISADAS
Normas novas e normas revisadas emitidas e ainda não aplicáveis para o exercício: As 
seguintes normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025. A adoção antecipada de normas, embora encorajada 
pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis 
(CPC). • IFRS 18 - Apresentação e divulgação das demonstrações financeiras; Em abril 
de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - 
Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos 
para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e 
subtotais especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as 
receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das 
cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e 
operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também 
exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais 

de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de 
informações financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstrações 
financeiras primárias (primary financial statements - PFS) e das notas explicativas. 
Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 
(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida 
para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou 
prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade 
à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações 
consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas 
entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil 
a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. 
A Companhia está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos que as 
alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e notas explicativas às 
demonstrações financeiras. Normas novas e normas revisadas emitidas e adotadas no 
exercício: As principais novas normas ou alteração de normas e interpretações que são 
efetivas a partir de 1º de janeiro de 2025 estão mencionadas abaixo. Não foram 
identificados efeitos significativos nas demonstrações financeiras oriundos da adoção 
dessas normas novas e/ou alteradas. • IAS 1/ CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas 
Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis. • CPC 37 (R1) - Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. • Alterações ao CPC 18 (R3) - 
Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto 
e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, 
Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial. 
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
O saldo da rubrica “Caixa e equivalentes de caixa” inclui caixa e conta corrente em 
poder da Companhia, além de aplicações financeiras com resgate imediato. O saldo 
dessa rubrica no fim do exercício de relatório, conforme registrado na demonstração 
dos fluxos de caixa, podem ser conciliados com os respectivos itens dos balanços 
patrimoniais, conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Banco conta corrente 2.030 304 5.421 4.264
Aplicações financeiras (i) 14.757 2.397 14.757 2.397

16.787 2.701 20.178 6.661
(i) São aplicações financeiras de alta liquidez, com vencimentos originais de até três 
meses, e com risco insignificante de mudança de valor. Em 31 de dezembro de 2025, as 
aplicações financeiras estão concentradas em CDB e operações compromissadas, 
com remuneração média de 97,70% a.a. do Certificado de Depósito Interbancário - CDI 
(107,44% a.a. do CDI em 31 de dezembro de 2024).
6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fundo de investimento 
 em renda fixa (i) 26.473 16.914 310.185 119.916
Títulos e valores mobiliários 26.473 16.914 310.185 119.916
(i) Os títulos corporativos são detidos pela Companhia em um modelo de negócios cujo 
objetivo é coletar seus fluxos de caixa contratuais que correspondem exclusivamente a 
pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto, 
dessa forma estão registrados pelo custo amortizado. Em 31 de dezembro de 2025, os 
títulos e valores mobiliários possuem remuneração média de 103,56% a.a. (100,85% 
a.a. do CDI em 31 de dezembro de 2024).
7. FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS - FIDCS
7.1. Investimento

Controladora
31/12/2025 31/12/2024

FIDC Berrini 304.245 191.708
Total Investimento 304.245 191.708
A Descarbonize Soluções S.A., antiga controladora da Companhia, detinha a totalidade 
das cotas subordinadas juniores dos FIDCs Sol Agora e IS Sol Agora, as quais 
passaram a ser de titularidade da Companhia após o aumento de capital ocorrido em 11 
de outubro de 2024, conforme mencionado na nota explicativa n° 1.2.
Em 11 de novembro de 2024, foi constituído o FIDC Berrini, que passou a deter 100% 
das cotas subordinadas dos FIDCs Sol Agora e IS Sol Agora, anteriormente detidas 
diretamente pela Companhia. A Companhia possui a totalidade das cotas subordinadas 
juniores do FIDC Berrini. Os FIDCs foram constituídos sob a forma de condomínio 
fechado, regido pela Resolução CMN 2.907, pela Resolução CVM 175, pelo 
Regulamento e pelas demais disposições legais e regulamentares que lhes forem 
aplicáveis. O objetivo dos FIDCs, conforme definido em regulamento, é adquirir Direitos 
Creditórios que atendam à política de investimento, a composição e diversificação da 
carteira dos Fundos. Os FIDCs possuem prazo indeterminado de encerramento a partir 
do início de suas operações, sendo que este prazo poderá ser alterado a critério dos 
Cotistas do Fundo reunidos em Assembleia Geral de Cotistas. Não obstante, cada série 
de Cotas Seniores e classe de Cotas Subordinadas Mezanino, terá o prazo de duração 
estipulado no Suplemento firmado quando da integralização de cada Série de Cotas. As 
Cotas serão objeto de amortizações durante o prazo de vigência do Fundo, conforme 
previsto no Regulamento e Suplemento. Na consolidação, o patrimônio líquido do FIDC 
é eliminado contra o investimento detido pelo Grupo, permanecendo apenas os ativos, 
passivos e obrigações perante terceiros não relacionados. Apesar da consolidação 
integral do FIDC, a exposição do Grupo às perdas está limitada ao valor investido nas 
cotas subordinadas, não havendo obrigação legal ou não formalizada de suporte 
financeiro adicional. Abaixo demonstramos a movimentação do investimento da 
Companhia nos FIDCs:
Saldo em 31 de dezembro de 2023 -
Saldo advindo do aumento de capita - Nota explicativa 1.2 180.435
Resultado da equivalência patrimonial 11.273
Saldo em 31 de dezembro de 2024 191.708
Integralização de cotas 66.800
Resultado da equivalência patrimonial 45.737
Saldo em 31 de dezembro de 2025 304.245
A estrutura de patrimônio do FIDC Berrini, cujas cotas subordinadas são 100% detidas 
pela Companhia, em 31 de dezembro de 2025 estão assim representadas:
FIDC Berrini

Cotas
Meta de 

Remuneração
% PL do 

Fundo

Quantidade de 
Cotas 31/12/2025 

(Unitário)

Valor 
31/12/2025 

(R$ mil)
Subordinadas(*) (*) 100% 248.673 304.245

248.673 304.245
A estrutura de patrimônio dos FIDCs Sol Agora, IS Sol Agora e Sol Agora III cujas cotas 
subordinadas são 100% detidas pelo FIDC Berrini, em 31 de dezembro de 2025 estão 
assim representadas:
FIDC Sol Agora

Cotas
Meta de 

Remuneração
% PL do 

Fundo

Quantidade de 
Cotas 31/12/2025 

(Unitário)

Valor 
31/12/2025 

(R$ mil)
Subordinadas (*) 16,50% 64.113 57.726
Sênior CDI + 2,35% a.a. 67,58% 344.643 236.439
Mezanino CDI + 6,00% a.a. 15,92% 59.987 55.686

468.743 349.851
FIDC IS Sol Agora

Cotas
Meta de 

Remuneração
% PL do 

Fundo

Quantidade de 
Cotas 31/12/2025 

(Unitário)

Valor 
31/12/2025 

(R$ mil)
Subordinadas (*) 15,82% 93.583 128.398
Sênior CDI + 2,80% a.a. 69,16% 647.454 560.717
Mezanino CDI + 5,75% a.a. 15,10% 106.316 122.425

847.353 811.540
FIDC Sol Agora III

Cotas
Meta de 

remuneração
% PL do 

Fundo

Quantidade de 
cotas 31/12/2025 

(Unitário)

Valor 
31/12/2025 

(R$ mil)
Subordinadas (*) 11,74% 85.619 103.250
Sênior CDI + 2,70% a.a. 75,49% 574.405 663.682
Mezanino CDI + 5,55% a.a. 12,76% 95.590 112.214

755.614 879.146

(*) O regulamento dos Fundos não define meta de remuneração às Cotas Subordinadas, 
sendo que tais cotas serão remuneradas posteriormente à amortização das cotas 
Sêniores e Subordinadas Mezanino, conforme aplicável. Igualmente, não há 
obrigatoriedade de integralização por parte do cotista subordinado caso a relação de 
subordinação fique inferior ao percentual de 12,5% do total de cotas em circulação do 
Fundo durante os 12 primeiros meses de início dos fundos. A exposição da Companhia 
às atividades dos FIDCs limita-se ao montante de cotas subordinadas subscritas, 
portanto, a exposição dos quotistas subordinados em 31 de dezembro de 2025 é 
limitada ao valor de R$57.726 (R$66.605 em 31 de dezembro de 2024) no FIDC Sol 
Agora, ao valor de R$127.567 (R$119.844 em 31 de dezembro de 2024) no FIDC IS Sol 
Agora, ao valor de R$103.328 (R$0 em 31 de dezembro de 2024) no FIDC Sol Agora III.
Além de ter as Cotas Subordinadas Junior, a Companhia atua como Agente de 
Cobrança Líder no FIDC Sol Agora e Consultor de Cobrança nos FIDCs IS Sol Agora e 
Sol Agora III. Em 31 de dezembro de 2025, o balanço patrimonial e demonstração do 
resultado dos FIDCs está assim composto:

FIDC Sol 
Agora

FIDC IS 
Sol Agora

FIDC Sol 
Agora III

FIDC 
Berrini

31/12/2025 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2025
Balanço patrimonial
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 977 1.159 914 342
Títulos e valores mobiliários 11.494 23.960 243.657 4.601
Cotas dos fundos de investimentos 
 em direitos creditórios - - - 271.775
Contas a receber de clientes 302.595 759.620 635.424 9.995
Outros ativos 35.785 28.284 5.524 12
Total do ativo 350.851 813.023 885.519 286.725
Passivo e patrimônio líquido
Contas a pagar 1.001 1.484 1.051 78
Outros passivos - - 5.322 -
Patrimônio líquido 349.850 811.539 879.146 286.647
Total do passivo e patrimônio 
 líquido 350.851 813.023 885.519 286.725

FIDC Sol 
Agora

FIDC IS 
Sol Agora

FIDC Sol 
Agora III

FIDC 
Berrini

31/12/2025 31/12/2025 31/12/2025 31/12/2025
Demonstração do resultado
Direitos creditórios com 
 aquisição substancial dos 
 riscos e benefícios 52.913 137.837 67.071 -
Resultado nas negociações 80.845 185.083 81.811 -
Provisão/Reversão por redução 
 no valor de recuperação (27.932) (47.246) (14.740) -
Títulos públicos federais e 
 outras aplicações 26.168 26.608 15.188 1.871
Rendas com títulos públicos 
 federais e outras aplicações 26.168 26.608 15.188 1.871
Total das receitas 79.081 164.445 82.259 1.871
Total das despesas (16.472) (13.857) (4.734) (466)
Resultado do período 62.609 150.588 77.525 1.405
A remuneração dos cotistas seniores e mezanino sobre os resultados até 31 de 
dezembro de 2025 foi de R$54.191 no FIDC Sol Agora, R$67.473 no FIDC IS Sol Agora 
e R$124.726 no FIDC Sol Agora III.
7.2 Outras contas a receber Consolidado

31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Outras contas a receber (i) 879.715 416.665
(-) Perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa (31.591) (11.537)

848.124 405.128
Não Circulante
Outras contas a receber (i) 859.511 858.263
Outras contas a receber 1.707.635 1.263.391
(i) Refere-se a direitos creditórios adquiridos pelos fundos de investimentos em direitos 
creditórios controlados pela Companhia, referente a operações de venda de 
equipamentos de energia solar. A seguir, estão demonstrados os saldos do outras 
contas a receber por idade de vencimento:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

A vencer 1.719.230 1.265.077
Vencido 01 a 30 dias 11.999 6.967
Vencido 31 a 60 dias 3.290 1.359
Vencido 61 a 180 dias 4.707 1.525
Total outras contas a receber 1.739.226 1.274.928
Abaixo, encontra-se disposta a movimentação da provisão para perda esperada 
referente ao período findo em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Saldo no início do exercício (11.537) -
Saldo advindo do aumento de capital - (8.900)
Constituição no exercício (20.054) (2.637)
Saldo no final do exercício (31.591) (11.537)
7.3 Fundo de Investimento em Direitos Creditórios: Representa o saldo das cotas 
seniores e mezanino emitidas pelos FIDCs Sol Agora, IS Sol Agora e Sol Agora III, 
objeto de distribuição pública nos termos da Resolução CVM 175, refletindo as 
obrigações atuais dos FIDCs com os demais cotistas do fundo, os quais possuem 
prioridade de amortização e resgate em relação às cotas subordinadas.

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Cotas Seniores e Mezanino FIDC Sol Agora 128.534 133.753
Cotas Seniores e Mezanino FIDC IS Sol Agora 266.916 -
Total circulante 395.450 133.753
Cotas Seniores e Mezanino FIDC Sol Agora 163.591 244.004
Cotas Seniores e Mezanino FIDC IS Sol Agora 416.226 820.729
Cotas Seniores e Mezanino FIDC Sol Agora III 775.896 -
Total não circulante 1.355.713 1.064.733
Total FIDCs 1.751.163 1.198.486

Os valores aportados pelos demais cotistas no fundo estão registrados no passivo nas informações financeiras intermediárias consolidadas, considerando o vencimento previsto 
no Regulamento e Suplemento, sendo que a exposição da Companhia é limitada ao valor da cota subordinada tal como previsto no Regulamento.

FIDC Sol Agora
Saldo Inicial 

31/12/2024
Integralização 

de cotas
Amortização 
de cotas (b)

Rendimento cotas seniores 
e mezanino

Saldo final 
31/12/2025

Vencimento 
final

Cotas Seniores (a) 310.666 - (116.731) 42.504 236.439 2032
Cotas Mezanino (a) 67.091 - (23.092) 11.687 55.686 2032

377.757 - (139.823) 54.191 292.125
(a) A saída dos cotistas sênior e mezanino do Fundo ocorrerá em 2032, no entanto, eles receberão rendimentos a partir de 2024, ou seja, após um ano de carência. (b) Conforme 
regulamento, amortização iniciou a partir de um ano de carência da data de integralização.

FIDC IS Sol Agora
Saldo inicial 

31/12/2024
Integralização 

de cotas
Amortização 
de cotas (b)

Rendimento cotas Seniores 
e Mezanino

Saldo final 
31/12/2025

Vencimento 
final

Cotas Seniores (a) 703.951 - (244.359) 101.125 560.717 2033
Cotas Mezanino (a) 116.778 - (17.954) 23.601 122.425 2033

820.729 - (262.313) 124.726 683.142
(a) A saída dos cotistas sênior e mezanino do Fundo ocorrerá em 2033, no entanto, eles receberão rendimentos a partir de 202, ou seja, após um ano de carência.
(b) Conforme regulamento, amortização iniciou a partir de um ano de carência da data de integralização.

FIDC Sol Agora III
Saldo inicial 

31/12/2024
Integralização 

de cotas (1)
Amortização 

de cotas
Rendimento cotas Seniores 

e Mezanino
Saldo final 
31/12/2025

Vencimento 
final

Cotas Seniores (a) - 607.364 - 56.318 663.682 2034
Cotas Mezanino (a) - 101.059 - 11.155 112.214 2034

- 708.423 67.473 775.896

(a) A saída dos cotistas sênior e mezanino do Fundo ocorrerá em 2034, no entanto, eles 
receberão rendimentos a partir de 2026, ou seja, após um ano de carência.
(1) Integralização feita por cotistas do fundo que não fazem parte do Grupo.
8. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
Decorrem de saldos a receber pelas intermediações financeiras de financiamentos de 
geradores solares no curso normal das atividades.

Controladora e Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Contas a receber de clientes 1.194 11.005
Contas a receber de clientes 1.194 11.005
A seguir, estão demonstrados os saldos do contas a receber por idade de vencimento:

Controladora e Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

A vencer 1.194 11.005
Total contas a receber de clientes 1.194 11.005
9. OUTROS ATIVOS

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ressarcimento de financiamentos (i) 1.400 996 1.400 996
Despesas e taxas a liquidar (ii) - - 25.823 23.603
Instrumentos financeiros 
 derivativos - Swaps - - 43.781 -
Outros ativos 1.400 996 71.004 24.599
i) Valor referente a financiamentos cancelados que foram quitados pela Companhia e 
serão reembolsados. ii) Trata-se de despesas decorrentes da estruturação dos fundos 
de investimentos creditórios, pagas antecipadamente e que serão apropriadas ao 
resultado dos fundos durante sua duração. 
10. INTANGÍVEL
A composição do intangível é conforme segue:

Controladora e Consolidado
Custo Amortização 31/12/2025 31/12/2024

Softwares 25.675 (12.264) 13.411 16.250
Software em desenvolvimento 3.729 - 3.729 358
Intangível 29.404 (12.264) 17.140 16.608
Abaixo segue a movimentação e abertura do saldo de ativo intangível da controladora e 
consolidado para o período findo em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 
2024:

Softwares
Software em 

desenvolvimento Total
Em 31 de dezembro de 2023 - - -
Saldos advindos do aumento 
 de capital - Nota 1.2 17.343 - 17.343
Adições 88 358 446
Amortização (1.181) - (1.181)
Em 31 de dezembro de 2024 16.250 358 16.608
Adições - 5.413 5.413
Transferências 2.042 (2.042) -
Amortização (4.881) - (4.881)
Em 31 de dezembro de 2025 13.411 3.729 17.140
Perdas por redução ao valor recuperável: De acordo com a IAS 36 / CPC 01 (R1) - 
Redução ao valor recuperável dos ativos, os ativos intangíveis de vida útil definida são 

submetidos a teste de perda ao valor recuperável sempre que eventos ou alterações em 
circunstâncias indicarem que seu valor contábil poderá não ser recuperado. Em 31 de 
dezembro de 2025 não foram identificados indicativos através de fontes internas ou 
externas de que algum ativo possa ter sofrido desvalorização.
11. FORNECEDORES Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores nacionais 1.371 1.874 4.982 5.636
Fornecedores 1.371 1.874 4.982 5.636
12. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
Os valores registrados como obrigações trabalhistas estão assim demonstrados:

Controladora e Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Salários/Benefícios 2.315 4.625
INSS 338 309
FGTS 122 113
Provisão de férias, 13° salário e encargos 1.613 1.714
Total das obrigações trabalhistas 4.388 6.761
13. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
Os valores registrados como obrigações tributárias estão assim demonstrados:

Controladora e Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

IRRF a recolher 477 430
IRPJ e CSLL a recolher - 3.234
ISS a recolher 361 486
PIS e COFINS a recolher 656 1.826
Outros 125 645
Total das obrigações tributárias 1.619 6.621
14. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Imposto de renda e contribuição social corrente: A Companhia provisiona as parcelas 
para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro mensalmente obedecendo ao 
regime de competência, recolhendo os tributos por estimativa com base em balancete 
de suspensão ou redução. As parcelas de antecipação do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro são contabilizadas na conta de tributos a recuperar e 
ao final de cada período de reporte são transferidos os valores apurados efetivamente 
de IRPJ e CSLL para a conta de resultado. O quadro a seguir é uma reconciliação da 
despesa tributária apurada na Companhia, o valor calculado pela aplicação da alíquota 
tributária nominal de 34% (15% de imposto de renda, 10% de adicional e 9% de 
contribuição social sobre o lucro) em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

Controladora e Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 40.266 18.277
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social, nominais (13.690) (6.214)
Equivalência patrimonial 15.550 3.833
Outras diferenças permanentes (654) (179)

1.206 (2.560)
Imposto de renda e contribuição social corrente (1.776) (3.234)
Imposto de renda e contribuição social diferido 2.982 674
Imposto de renda e contribuição social - total 1.206 (2.560)
Alíquota efetiva 3% (14%)
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b) Imposto de renda e contribuição social diferido: A Companhia possui ativos fiscais 
diferidos constituídos conforme apresentado abaixo:

Controladora e Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Tributo diferido líquido:
Provisão para perdas esperadas com créditos 1.854 269
Provisões e bônus a pagar 787 405
Prejuízo fiscal 1.326 -
Amortização acelerada - Projetos Lei do Bem (561) -
Outros 249 -

3.655 674
15. PROVISÃO PARA RISCOS
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais 
e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo 
questões tributárias, trabalhistas e cíveis e outros assuntos. Provisões são constituídas 
para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência ou obrigação, 
utilizando uma estimativa razoável para ser feita. A Administração, com base em 
informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes, 
identificou processos judiciais com perdas classificadas como perda “provável”:

31/12/2025 31/12/2024
Cíveis 426 -
Total provisão para riscos 426 -
Abaixo está demonstrada a movimentação da provisão de riscos da Companhia para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025:
Saldo em 31 de dezembro de 2023 -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 -
Constituição de provisão 426
Saldo em 31 de dezembro de 2025 426
A Companhia tem ações de natureza trabalhista, tributária e cível envolvendo riscos de 
perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus 
assessores legais, para as quais não há provisão constituída, conforme quadro abaixo:

Controladora e Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Cíveis 1.016 822
Total 1.016 822
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: Em 16 de janeiro de 2025 foi deliberado, em Assembleia Geral 
Extraordinária, o aumento do capital social da Companhia no montante de R$25.000, 
sem emissão de novas ações. Em 10 de abril de 2025 foi deliberado, em Assembleia 
Geral Extraordinária, o aumento do capital social da Companhia no montante de 
R$35.000, com a emissão de 57.578.456 ações ordinárias. Em 15 de agosto de 2025 foi 
deliberado, em Assembleia Geral Extraordinária, o aumento de capital social da 
Companhia no montante de R$35.000, sem emissão de novas ações. Em 31 de 
dezembro de 2025, o capital social da Companhia totalmente integralizado é de 
R$304.694 composto por 476.684.923 ações ordinárias (R$209.694 composto por 
419.106.467 ações ordinárias em 31 de dezembro de 2024). b) Dividendos: Os 
acionistas terão direito, em cada período, aos dividendos, que não poderão ser 
inferiores a 25% do lucro líquido ajustado, na forma da Lei das Sociedades por Ações, 
rateado pelas ações em que se dividir o capital da Companhia. Em 30 de abril de 2025, 
em Assembleia Geral Ordinária, a Companhia deliberou pela não distribuição do 
dividendo mínimo obrigatório referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2024, no montante de R$3.733 (três milhões, setecentos e trinta e dois mil, oitocentos e 
quarenta e um reais e oitenta e três centavos), que integrará a quantia destinada à 
reserva de retenção de lucros. c) Reserva legal: Constituída anualmente mediante a 
apropriação de 5% do lucro líquido do exercício apurado em 31 de dezembro de cada 
ano, em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76, Lei das Sociedades por 
Ações e com o estatuto da Companhia, sob limite de 20% do capital social da 
Companhia. O saldo da rubrica em 31 de dezembro de 2025 é de R$2.860 (R$786 em 
31 de dezembro de 2024).
17. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Prestação de serviços 79.165 31.581 79.165 31.581
Receita com direitos creditórios - - 347.740 60.003

79.165 31.581 426.905 91.584
Deduções da receita
Impostos sobre receitas (11.281) (4.501) (11.281) (4.501)
Receita operacional líquida 67.884 27.080 415.624 87.083
18. Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Gastos com pessoal (27.658) (7.258) (27.658) (8.536)
Aluguéis (207) (267) (207) (267)
Despesas com recompras (i) (4.609) (790) (4.609) (790)
Serviços profissionais (32.125) (9.734) (65.813) (13.240)
Publicidade (640) (212) (640) (212)
Provisão para perdas esperadas - - (20.054) -
Depreciação e amortização (5.832) (1.186) (5.832) (1.186)
Despesas com softwares (2.111) (47) (2.111) (47)
Despesas com viagens (583) (294) (583) (294)
Outras despesas (979) (30) (71.565) (9.046)
Provisão para riscos (426) - (426) -
Feiras e eventos (1.730) (53) (1.730) (53)
Total custos e despesas 
 por natureza (76.900) (19.871) (201.228) (33.671)
Custo dos serviços (11.282) (4.696) (11.282) (4.696)
Despesas administrativas e gerais (60.591) (14.117) (184.919) (27.917)
Despesas comerciais (5.027) (1.058) (5.027) (1.058)
Total (76.900) (19.871) (201.228) (33.671)

(i) Despesas relacionadas à recompra de cédulas de crédito bancário originadas pela 
plataforma da Sol Agora, decorrentes identificação de vícios no processo de originação.
19. RESULTADO FINANCEIRO

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receitas financeiras
Descontos obtidos 8 3 8 3
Rendimentos de aplicações 
 financeiras e TVM 3.889 345 73.722 2.462
Rendimentos de caixa e 
 equivalentes de caixa 525 50 525 50
Total 4.422 398 74.255 2.515
Despesas financeiras
Despesas bancárias (93) (5) (1.211) (125)
Outras despesas financeiras (300) - (300) -
Juros sobre arrendamentos (86) - (86) -
Cotas Seniores e Mezanino - 
 FIDCs (i) - - (246.390) (36.927)
Total (479) (5) (247.987) (37.052)
Resultado financeiro líquido 3.943 393 (173.732) (34.537)
(i) A remuneração dos cotistas seniores e mezanino sobre os resultados até 31 de 
dezembro de 2025 foi de R$54.191 no FIDC Sol Agora, R$67.473 no FIDC IS Sol Agora 
e R$124.726 no FIDC Sol Agora III.
20. PARTES RELACIONADAS
No decorrer de suas operações, direitos e obrigações são contraídas entre partes 
relacionadas, oriundas de operações comerciais e financeiras. As transações 
comerciais, tais como compra e venda de mercadorias entre partes relacionadas, são 
realizadas em condições acordadas entre as partes. A Administração considera como 
partes relacionadas: (i) os acionistas que detenham influência significativa e/ou exerça 
função na administração da Companhia e seus familiares próximos; (ii) membros do 
pessoal-chave da Administração da Companhia; e (iii) empresas que sejam membros 
do mesmo grupo econômico ou que estejam sob controle de um acionista ou membro 
da administração identificados no item (i) ou (ii). Os saldos de transações com partes 
relacionadas estão demonstrados abaixo.
a) Passivos com partes relacionadas

Controladora e Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Contas a pagar
Descarbonize Soluções S.A. - (1.176)

- (1.176)
b) Pagamentos efetuados às partes relacionadas

Controladora e Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Contas a pagar
Descarbonize Soluções S.A. 1.176 -
Brookfield Brasil Asset Management 
 Investimentos Ltda. 913 -

2.089 -
c) Remuneração do pessoal chave da administração: O pessoal-chave da Administração 
é composto pela Diretoria Executiva e o Conselho de Administração eleitos em 
assembleia geral ordinária (AGO). Em dezembro de 2025, foi reconhecido o montante 
de R$11.848 (R$76 em 31 de dezembro de 2024) a título de remuneração fixa ao 
pessoal chave da Administração da Companhia. A Companhia não concede outros 
benefícios fixos ou variáveis ao pessoal-chave da Administração.
21. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A Companhia não possui instrumentos financeiros que não estejam registrados 
contabilmente em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024. Os níveis de 
hierarquia de valor justo de 1 a 3 se baseiam no grau com base no qual o valor justo é 
observável: • As mensurações do valor justo do Nível 1 são aquelas resultantes dos 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; 
• As mensurações do valor justo do Nível 2 são aquelas resultantes de outras 
informações que não sejam os preços cotados incluídos no Nível 1 que são observáveis 
para o ativo ou passivo, seja direta (por exemplo, como preços) ou indiretamente (por 
exemplo, resultante dos preços); • As mensurações do valor justo do Nível 3 são 
aquelas resultantes de técnicas de avaliação que incluem informações do ativo ou 
passivo que não se baseiam em dados observáveis de mercado (informações não 
observáveis). Os instrumentos financeiros que possuem seus valores registrados nas 
demonstrações financeiras, seus valores justos e a hierarquia de valor justo, estão 
demonstrados abaixo. Os instrumentos financeiros estão registrados pelo custo 
amortizado. A Administração da Companhia considera que os saldos contábeis de 
alguns de seus ativos financeiros (caixa e equivalentes, títulos e valores mobiliários, 
contas a receber de clientes, outras contas a receber, depósitos judiciais e 
adiantamentos) e alguns passivos financeiros (fornecedores) mensurados ao custo 
amortizado se aproximam dos seus respectivos valores justos em razão das 
características desses ativos e passivos financeiros, bem como do vencimento de parte 
substancial dos saldos ocorrer em datas próximas às dos balanços.

Controladora
31/12/2025 31/12/2024

Hierarquia do 
valor justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa - 16.787 16.787 2.701 2.701
Títulos e valores mobiliários - 26.473 26.473 16.914 16.914
Contas a receber de clientes - 1.194 1.194 11.005 11.005
Depósitos judiciais - 164 164 174 174
Adiantamentos - 162 162 132 132
Total 44.780 44.780 30.926 30.926
Passivos financeiros
Fornecedores - 1.371 1.371 1.874 1.874
Passivo de arrendamento - 1.027 1.027 - -
Total 2.398 2.398 1.874 1.874

Consolidado
Hierarquia 31/12/2025 31/12/2024

do valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa - 20.178 20.178 6.661 6.661
Títulos e valores mobiliários - 26.473 26.473 16.914 16.914
Títulos e valores 
 mobiliários - FIDC 2 283.712 326.909 103.003 121.241
Contas a receber de clientes - 1.194 1.194 11.005 11.005
Outras contas a receber - 1.707.635 1.707.635 1.263.391 1.263.391
Depósitos judiciais - 164 164 174 174
Outros ativos - Swaps - FIDC 2 43.781 43.781 - -
Adiantamentos - 162 162 132 132
Total 2.083.299 2.126.496 1.401.280 1.419.518
Passivos financeiros
Fornecedores - 4.982 4.982 5.636 5.636
Passivo de arrendamento - 1.027 1.027 - -
Outros passivos – Swaps – FIDC - 5.322 5.322 - -
Fundo de investimento 
 em direitos creditórios 2 1.751.163 1.968.691 1.198.486 1.347.988
Total 1.762.494 1.980.022 1.204.122 1.353.624
a) Considerações sobre os fatores de risco que podem afetar a Companhia: i) 
Risco de crédito: • Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários: a fim de 
minimizar o risco de crédito desses investimentos, a Companhia adota políticas que 
restringem os investimentos a instituições financeiras aprovadas pela administração, 
levando em consideração limites monetários e avaliações de instituições financeiras, 
que são constantemente atualizados. • Contas a receber: o risco de crédito relativo do 
contas a receber é mitigado pela administração através da política de créditos que per-
mitem minimizar suas perdas. ii) Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a 
Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros inci-
dentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia, por meio dos fundos de 
investimento em direitos creditórios (FIDCs) dos quais participa, adquire direitos credi-
tórios contratados a taxas pré-fixadas. Simultaneamente, possui obrigações com os 
cotistas seniores e mezanino dos FIDC Sol Agora, FIDC IS Sol Agora e FIDC Sol Agora 
III, com metas de remuneração atreladas ao CDI, conforme descrito na nota explicativa 
nº 7.1. Para mitigar o risco de descasamento entre as taxas dos ativos e das obrigações, 
os FIDCs contratam operações com derivativos, com o objetivo de alinhar o risco das 
taxas pré-fixadas dos direitos creditórios à rentabilidade esperada das cotas seniores e 
subordinadas mezanino. Adicionalmente, a Companhia possui aplicações financeiras 
com rendimentos pós-fixado. Análise de sensibilidade: Os rendimentos oriundos das 
aplicações financeiras, bem como as despesas financeiras provenientes dos passivos 
financeiros da Companhia mencionados acima, são afetados pelas variações nas taxas 
de juros, tais como CDI. No quadro abaixo estão apresentados os efeitos no resultado 
do exercício caso o indexador sofra uma elevação de 25% e 50% e uma queda de 25% 
e 50%, referente ao cenário provável de 14,90%, que corresponde as projeções futuras 
desse indexador divulgadas pelo Banco Central do Brasil para o período futuro de doze 
meses. Essa análise foi determinada com base na exposição às taxas de juros na data 
do relatório e essas variações no indexador representam a avaliação da Administração 
sobre a mudança razoavelmente possível nessas taxas de juros. Um número positivo 
abaixo indica um aumento no lucro ou no patrimônio líquido decorrente da redução da 
taxa de juros. Entretanto, quando os juros aumentam, haveria um impacto comparável 
sobre o lucro ou o patrimônio líquido, e os saldos abaixo seriam negativos.

Efeito no resultado por
Baixa do CDI Aumento do CDI

Valor base 
31/12/2025 Indexador 25% 50% 25% 50%

Títulos e valores 
 mobiliários 310.185 CDI (11.554) (23.109) 11.554 23.109
Fundo de 
 investimento em 
 direitos creditórios 1.751.163 CDI 65.231 130.462 (65.231) (130.462)

53.677 107.353 (53.677) (107.353)
iii) Risco de gestão de capital: O objetivo principal da Administração de capital da 
Companhia é assegurar que esta mantenha uma classificação de crédito forte e uma 
razão de capital bem estabelecida, a fim de apoiar os negócios e maximizar o valor dos 
acionistas. A Companhia administra a estrutura do capital e a ajusta considerando as 
mudanças nas condições econômicas. Não houve alterações quanto aos objetivos, 
políticas ou processos durante o período findo em 31 de dezembro de 2025.

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fundo de investimento em 
 direitos creditórios - - 1.751.163 1.198.486
(-) Caixa e equivalentes de Caixa (16.787) (2.701) (20.178) (6.661)
(-) Títulos e valores mobiliários (26.473) (16.914) (310.185) (119.916)
Dívida líquida (sobra de caixa) (43.260) (19.615) 1.420.800 1.071.909
Patrimônio líquido 352.024 221.669 352.024 221.669
Patrimônio líquido e 
 dívida líquida 308.764 202.054 1.772.824 1.293.578
Índice de alavancagem 
 financeira - % N/A N/A 80% 83%
iv) Risco de gestão de liquidez: A Companhia gerencia o risco de liquidez através do 
acompanhamento diário do fluxo de caixa, controle dos vencimentos dos ativos e 
passivos financeiros e relacionamento próximo com as principais instituições 

financeiras. Os índices de liquidez de curto prazo em 31 de dezembro de 2025 e em 31 
de dezembro de 2024 podem ser assim sumarizados:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Total do ativo circulante 48.524 32.578 1.253.355 568.271
Total do passivo circulante 22.306 20.167 426.690 157.682
Índice de liquidez do curto prazo 2,17 1,62 2,93 3,60
A tabela abaixo analisa os passivos financeiros consolidados da Companhia, por faixas 
de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até 
a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa 
contratuais não descontados.

Valor 
contábil

Menos 
de 1 ano

Entre 1 
e 4 anos

Acima de 
4 anos

Em 31 de dezembro de 2025
Fornecedores 4.982 4.982 - -
Passivo de arrendamento 1.027 1.027 - -
Fundo de investimento em 
 direitos creditórios 1.751.163 395.450 896.063 459.650

1.757.172 401.459 896.063 459.650
22. COBERTURA DE SEGURO: A Companhia tem como política manter cobertura de 
seguros em montantes considerados suficientes pela Administração em face dos riscos 
que envolvem, entre outros, incêndios, além de uma apólice de seguro de vida para 
seus funcionários. As coberturas dessas apólices estão em linha com a política de 
gestão de riscos da Companhia. As despesas com prêmios de seguros são registradas 
como despesas antecipadas, e reconhecidas na demonstração do resultado, 
linearmente, no período de vigência das apólices. A Companhia mantém cobertura de 
seguros para riscos operacionais e outros para resguardar seus ativos.

Natureza Inicial Final
Cobertura 
em R$ mil

Seguro de responsabilidade civil 
e Lucros cessantes
Seguro de responsabilidade civil e Lucros 
Cessantes [Ll+Df] Decorrentes De Incêndio, 
Inclusive Decorrente De Tumultos, Queda De 
Raio, Explosão De Qualquer Natureza E 
Implosão 31/01/2025 30/01/2027 347.680
Seguro predial
Incêndio, IDT, raio e explosão de qualquer 
natureza, anúncios luminosos, danos elétricos, 
equipamentos estacionários, quebra de vidros, 
roubo ou furto qualificado de bens, vendaval, 
furacão, ciclone, tornado, granizo, queda de 
aeronaves ou quaisquer outros engenhos 
aéreos ou espaciais, impacto de veículos 
terrestres e fumaça 31/01/2025 30/01/2027 461.395
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de 
uma auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente não foram auditadas 
pelos nossos auditores independentes.
23. INFORMAÇÕES ADICIONAIS AO FLUXO DE CAIXA
As demonstrações dos fluxos de caixa, pelo método indireto, são preparadas e apre-
sentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa e IAS 07 - Statement of Cash Flows. Abaixo demonstramos as transa-
ções que não envolveram caixa no período findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Transações decorrentes do aumento de capital 
 Descarbonize Soluções S.A. (Nota Explicativa n° 1.2)
Títulos e valores imobiliários - - - (97.291)
Contas a receber de clientes - (8.576) - (8.576)
Outras contas a receber - - - (953.630)
Imobilizado - (99) - (99)
Intangível - (17.343) - (17.343)
Investimentos - (180.435) - -
Outros ativos - (1.316) - (23.408)
Fornecedores - 1.311 - 1.710
Obrigações trabalhistas - 6.669 - 6.669
Obrigações tributárias - 1.696 - 1.696
Adiantamentos de clientes - - - (29.236)
Outros passivos - 470 - 470
Fundo de investimentos em 
 direitos creditórios - - - 921.962
Capital Social - 209.676 - 209.676
Outras transações que 
 não envolveram caixa
Adição de ativo de direito de uso 
 e passivo de arrendamentos 1.843 - 1.843 -
Estorno dividendos a pagar - 2024 3.733 - - -
Distribuição dividendos a 
 pagar – 2025 (9.850) - - -

Diretoria

Antonio Nuno Henriques Cardoso Verças - Diretor Presidente
Patrick Magalhaes Von Schaaffhausen - Diretor 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos acionistas da
Sol Agora Serviços Financeiros S.A.

Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Sol Agora Serviços Financeiros S.A. (Companhia), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangen-
te, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Compa-
nhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada �Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas�. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações contábeis no Bra-
sil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-

mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas da Sol Agora Serviços Financeiros S.A. para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2024 foram examinadas por outro auditor independente que emitiu 
relatório em 18 de abril de 2025, sem modificação. Responsabilidades da diretoria e 
da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emi-
tidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-

rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião so-
bre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 

devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conte-
údo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Plane-
jamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negó-
cio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de audi-
toria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 17 de abril de 2026.

ERNST & YOUNG Ana Andréa Iten de Alcantara
Auditores Independentes S.S. Contadora
CRC 2SP-015199/O CRC SC-025678/O

ARAÇÁ PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ 08.168.677/0001-45 – NIRE 35.300.383.061

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convidados os acionistas desta Companhia e os membros do Conselho Fiscal a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada no dia 29 de abril de 2026 às 09h30m (nove 
horas e trinta minutos) na sede social, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida José 
César de Oliveira, 181, 10º andar, sala 1008, CEP 05317-000, com a finalidade de deliberar sobre a se-
guinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2025; (b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (c) 
eleger os membros do Conselho Fiscal para o presente exercício; e (d) deliberar sobre a remuneração da 
administração da Companhia para o exercício de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: consolidar os 
Estatutos Sociais da Companhia. São Paulo, 17 de abril de 2026. A Diretoria.                                (18, 21, 23)

DA TONINO BUFFET E COZINHAS INDUSTRIAIS S.A.
CNPJ 00.934.255/0001-21 – NIRE 35.300.510.275

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convidados os acionistas desta Companhia e os membros do Conselho Fiscal a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada no dia 29 de abril de 2026 às 16h (dezesseis 
horas) na sede social, na Cidade e Comarca de Barueri, na Estrada da Aldeinha, n. 525, sala 1, Alphaville, 
CEP 06465-100, com a finalidade de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral 
Ordinária: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financei-
ras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (b) deliberar sobre a destinação dos 
resultados do exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (c) eleger os membros do Conselho Fiscal 
para o presente exercício; e (d) deliberar sobre a remuneração da administração da Companhia para o 
exercício de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: consolidar os Estatutos Sociais da Companhia. 
São Paulo, 17 de abril de 2026. A Diretoria.                                                                             (18, 21, 23)

NICO ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 14.053.512/0001-20 – NIRE 35.300.396.502

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convidados os acionistas desta Companhia e os membros do Conselho Fiscal a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária, a ser realizada no dia 29 de abril de 2026 às 17h (dezessete 
horas), na sede social, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Estrada da Aldeinha, n. 525, sala 
08, CEP 06465-100 com a finalidade de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (a) criar Reserva de Manutenção; (b) consolidar os Estatutos Sociais da Companhia; e (c) 
discussão de matéria relativa à fração ideal do Sítio Três Irmãos detida pela Companhia. Em Assembleia 
Geral Ordinária: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; e (b) deliberar sobre a desti-
nação do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2025. São Paulo, 17 de abril de 2026. 
A Diretoria                                                                                                                                 (18, 21, 23)

SÃO MARCOS COMÉRCIO E SERVIÇOS S.A.
CNPJ 60.543.048/0001-78 – NIRE 35.300.517.440

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convidados os acionistas desta Companhia e os membros do Conselho Fiscal a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada no dia 29 de abril de 2026 às 15h (quinze 
horas) na sede social, na Cidade e Comarca de Barueri, na Estrada da Aldeinha, 525, sala 5, CEP 06465-
100, com a finalidade de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (a) 
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (c) eleger os membros do Conselho Fiscal para o presente 
exercício; e (d) deliberar sobre a remuneração da administração da Companhia para o exercício de 2026. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) aumentar o capital social conforme Proposta da Administração; e 
(b) consolidar os Estatutos Sociais da Companhia. São Paulo, 17 de abril de 2026. A Diretoria (18, 21, 23)

SOEG ALPHAVILLE VEÍCULOS S.A.
CNPJ 02.717.846/0001-72 – NIRE 35.300.478.045

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convidados os acionistas desta Companhia e os membros do Conselho Fiscal a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada no dia 29 de abril de 2026 às 14h (quatorze 
horas), na sede social, na Cidade e Comarca de Barueri, Estado de São Paulo, na Estrada Aldeinha, 
n. 525, Alphaville, CEP 06465-100, com a finalidade de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em 
Assembleia Geral Ordinária: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (b) deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (c) eleger os mem-
bros do Conselho Fiscal para o presente exercício; (d) deliberar sobre a remuneração da administração 
da Companhia para o exercício de 2026; e (e) eleger auditoria independente para o exercício de 2026. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: consolidar os Estatutos Sociais da Companhia. São Paulo, 17 de 
abril de 2026. A Diretoria                                                                                                             (18, 21, 23)

SOEG OSASCO VEÍCULOS S.A.
CNPJ 15.705.660/0001-45 – NIRE 35.300.477.359

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convidados os acionistas desta Companhia e os membros do Conselho Fiscal a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada no dia 29 de abril de 2026 às 12h (doze horas), 
na sede social, na Cidade e Comarca de Osasco, Estado de São Paulo, na Avenida Prefeito Doutor Hirant 
Sanazar, 625, Umuarama, CEP 06030-095, com a finalidade de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
Em Assembleia Geral Ordinária: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (b) deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2025; (c) eleger os mem-
bros do Conselho Fiscal para o presente exercício; (d) deliberar sobre a remuneração da administração 
da Companhia para o exercício de 2026; e (e) eleger auditoria independente para o exercício de 2026. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: consolidar os Estatutos Sociais da Companhia. São Paulo, 17 de 
abril de 2026. A Diretoria                                                                                                           (18, 21, 23)

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2026 Processo Adm: Nº 200/2026
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE CÂMARAS DE AR, PNEUS 
E PROTETORES PARA CÂMARAS DE AR. 
Empresas vencedoras valor total: R$ 1.382.645,69 (um milhão e trezentos e oitenta e 
dois mil e seiscentos e quarenta e cinco reais e sessenta e nove centavos): LAURO E 
COMMERCE DE PNEUS LTDA (56933664000168) com os lotes: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 92, 
93, 94, 95, 96, 36, 39, 48, 49, 50, 91, 20, 21, 22, 23, 24, 35, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 8, 
9, 10, 11, 12, 13 no valor total de R$ 186.381,08 (cento e oitenta e seis mil e trezentos 
e oitenta e um reais e oito centavos). TEREZA PNEUS LTDA (01179914000124) 
com os lotes: 51, 57, 68, 72 no valor total de R$ 93.868,70 (noventa e três mil e 
oitocentos e sessenta e oito reais e setenta centavos). ZEUS COMERCIAL LTDA 
(34840358000144) com os lotes: 25, 26, 38, 40, 41, 42, 100, 101, 102, 103, 106, 107, 
73, 87, 88, 97, 98, 99, 65, 66, 67, 69, 70, 71, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 44, 45, 53, 54, 55, 58 
no valor total de R$ 691.344,00 (seiscentos e noventa e um mil e trezentos e quarenta 
e quatro reais). IMPORTIRE IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA DE PNEUS LTDA 
(24693328000280) com os lotes: 52, 56, 75 no valor total de R$ 142.346,94 (cento e 
quarenta e dois mil e trezentos e quarenta e seis reais e noventa e quatro centavos). 
YGOR DIAS DOS SANTOS COMERCIO DE ALIMENTOS (61864238000150) com os 
lotes: 46, 74, 78, 84, 85, 86, 90, 104, 105 no valor total de R$ 259.062,97 (duzentos 
e cinquenta e nove mil e sessenta e dois reais e noventa e sete centavos). LAGB 
ACESSÓRIOS E PEÇAS LTDA (02678428000113) com os lotes: 30, 47, 79, 80, 81, 82 
no valor total de R$ 9.642,00 (nove mil e seiscentos e quarenta e dois reais). 
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE ARACATUBA, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o/a(s) Art. 28, I, Lei 14.133/2021, e suas alterações, 
resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no 
atendimento ao objeto do processo licitatório acima especificado. 

ARAÇATUBA (SP), quarta-feira, 15 de abril de 2026
LUCAS PAVAN ZANATTA AUTORIDADE COMPETENTE

AVISO DE REVOGAÇÃO PARCIAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2025 - REGISTRO DE PREÇOS Nº 046/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 743/2025
PROCESSO DIGITAL Nº 13.274/2025

OBJETO: Registro formal de preços para eventuais e futuras aquisições de materiais 
escolares. 
O Município de Araçatuba, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, 
por determinação do Prefeito, Sr. Lucas Pavan Zanatta, torna público aos interessados 
a revogação parcial da licitação em epígrafe, especificamente em relação aos itens 26 
e 34, permanecendo inalterados os demais atos referentes aos itens já homologados. 
A revogação fundamenta-se no poder de autotutela da Administração Pública, 
conforme disposto na Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal, bem como na devida 
justificativa constante dos autos do processo administrativo. 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - Araçatuba, 20 de abril de 2026.

LUCAS PAVAN ZANATTA - Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORRO AGUDO
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 037/2.026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2.026

Modalidade: Pregão Eletrônico. Tipo: Menor Preço por item. Objeto: REGISTRO 
DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA REMUME II. Data do 
início do prazo para envio da proposta eletrônica: A partir das 00:00h do dia 
23 de ABRIL de 2.026 até às 08:59h do dia 06 de MAIO de 2.026. Data e hora 
da abertura da sessão pública: dia 06 de MAIO de 2.026, às 09:00h. Acesso 
à sessão através do endereço https://morroagudosp.dcfiorilli.com.br:879/
comprasedital/ Aquisição do Edital: Poderão adquirir na integra, na Praça 
Martinico Prado, nº 1626 - Centro, ou através do site: www.morroagudo.sp.gov.
br. Informações através do telefone (16) 3851-1400. Morro Agudo/SP, 22/04/2.026. 
Leandro César Silva Valadares, Prefeito Municipal.

 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Pta., faz saber a todos os interessados, 
que encontra-se aberto na Assessoria em Gestão de Licitações, o Pregão Eletrônico n. 019/2026, 
que tem como objetivo a aquisição de cestas básicas para famílias em situação de vulnerabilidade 
social, o inicio da sessão de abertura será no dia 08/05/2026, as 09:00 horas. O edital poderá ser 
retirado na Assessoria em Gestão de Licitações, a Av. Siqueira Campos n. 1430, Paço Municipal, ou 
pelo site: www.eparaguacu.sp.gov.br, https://www.gov.br/pncp/pt-br. Informações poderão ser obtidas 
ainda através do fone 18 3361-9100.
A Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Pta., faz saber a todos os interessados, 
que encontra-se aberto na Assessoria em Gestão de Licitações, a Chamada Pública (Eletrônica) 
n. 001/2026, que tem como objetivo o credenciamento de laboratórios de análises clínicas para 
realização de exames laboratoriais, a apresentação de documentos do dia 23/04/2025 ate o dia 
25/05/2025 as 16:00 horas. O edital poderá ser retirado na Assessoria em Gestão de Licitações, a 
Avenida Siqueira Campos n 1.430, Paço Municipal, ou pelo site: www.eparaguacu.sp.gov.br, https://
www.gov.br/pncp/pt-br. Informações poderão ser obtidas ainda através do fone 18 3361-9100.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 22 de abril de 2026.
Antonio Takashi Sasada - Prefeito

Governo do Estado de São Paulo
Universidade de São Paulo

Serviço de Compras
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 01049390552026
UASG - UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preços 90054/2026. Nº Processo: 154.00002233/2026-59. Objeto: 
MICROPIPETA AUTOMÁTICA, DIVERSAS E MICROPIPETA NONOCANAL DIVERSAS. Total de Itens Licitados: 
15 itens licitados (quinze itens licitados). Valor total da licitação: Sigiloso nos termos do artigo 24 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. Disponibilidade do edital: 23/04/2026. Horário: das 08h00 às 16h00. Endereço: Av. Prof. Lineu 
Prestes, 2565; www.gov.br/compras e www.usp.br/licitacoes. Link do PNCP: 63025530000104-1-001189/2026. 
Entrega das Propostas: a partir de 23/04/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 
06/05/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras.

Governo do Estado de São Paulo
Universidade de São Paulo

Serviço de Compras
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 01049723022026
UASG - UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preços 90074/2026. Nº Processo: 154.00003804/2026-72. Objeto: 
PEÇAS E MÃO DE OBRA PARA MANUTENÇÃO DE APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO. Total de Itens Licitados: 
13 itens licitados (treze itens licitados). Valor total da licitação: Sigiloso nos termos do artigo 24 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. Disponibilidade do edital: 23/04/2026. Horário: das 08h00 às 16h00. Endereço: Av. Prof. Lineu 
Prestes, 2565; www.gov.br/compras e www.usp.br/licitacoes. Link do PNCP: 63025530000104-1-001186/2026. 
Entrega das Propostas: a partir de 23/04/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 
08/05/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. 

Governo do Estado de São Paulo
Universidade de São Paulo

Serviço de Compras
AVISO DE LICITAÇÃO Nº 01049411702026
UASG - UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preços 90084/2026. Nº Processo: 154.00004189/2026-11. Objeto: 
CUBA RIM, CÚPULA E PINÇA CHERON. Total de Itens Licitados: 03 itens licitados (três itens licitados). Valor total 
da licitação: Sigiloso nos termos do artigo 24 da Lei Federal nº 14.133/2021. Disponibilidade do edital: 23/04/2026. 
Horário: das 08h00 às 16h00. Endereço: Av. Prof. Lineu Prestes, 2565; www.gov.br/compras e www.usp.br/licitacoes. 
Link do PNCP: 63025530000104-1-001187/2026. Entrega das Propostas: a partir de 23/04/2026 às 08h00 no site: 
www.gov.br/compras Abertura das Propostas: 06/05/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
GILBERTO MARIOTTO PERES - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2026 - PROCESSO ADM. Nº 05.538/2026

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DE AGRICULTORES FAMILIAR E EMPREENDEDOR 

FAMILIAR RURAL CONFORME §1º DO ART.14 DA LEI Nº. 11.947/2009, RESOLUÇÃO CD/FNDE 

Nº 04 DE 26/02/2026 E DEMAIS RESOLUÇÕES DO FNDE RELATIVAS AO PNAE. PRAZO DE 

RECEBIMENTO DO ENVELOPE - DOCUMENTAÇÃO / PROJETO DE VENDA: ATÉ DIA 18 DE 

MAIO DE 2026 - ATÉ ÀS 09:00 HORAS -PROTOCOLO MUNICIPAL. ABERTURA: MESMA DATA 

ÀS 09:00 HORAS. LOCAL ABERTURA: Auditório Pinacoteca Fórum das Artes, localizado 

na Rua General. Telles, 1040 - Centro, Botucatu - SP, 18600-030. O EDITAL PODERÁ SER 

RETIRADO PELO site: https://botucatusp.dcfiorilli.com.br:879/transparencia) e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP. Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos na Seção de Licitações 

- COPEL, pelo tel. (14) 3811-1442 / 3811 1485, nos horários das 08:00 às 16:30 horas, ou por e-mail: 

copel@botucatu.sp.gov.br.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PEDREIRA
COMUNICADO

REFERENTE À CONCORRÊNCIA N° 01/2026 - PROCESSO LICITATÓRIO N° 02/2026 - OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO DA 
READEQUAÇÃO DAS ESTAÇÕES ELEVATÓRIAS DE ESGOTO VISANDO O DEVIDO ESCOAMENTO 
ATÉ A ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO DE PEDREIRA.
O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Pedreira comunica que, após pedido de esclarecimento 
enviado tempestivamente via e-mail, verificou que, por lapso, não foram disponibilizados o Anexo I 
(Termo de Referência) e o apêndice ao Anexo I (Estudo Técnico Preliminar). Diante disso, ficam incluídos 
os referidos anexos, devendo os interessados que forem ofertar proposta realizar o download do edital 
alterado. Em razão das modificações feitas no edital e seus anexos, faz-se necessária a alteração na 
data de início da sessão, devolvendo-se o prazo de disponibilidade do edital, ficando a data da sessão 
adiada para:
DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 23/04/2026
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 18/06/2026 às 09h00min
Fica inalterado o que mais constava no Edital e em seus anexos, naquilo que não conflitar com o que 
está disposto acima.

Pedreira, 16 de Abril de 2026 
Leonardo Selingardi - Diretor Geral Interino do SAAE

 AVISO DE LICITAÇÃO Nº 90006/2026
380255 – COMPLEXO PENAL DE CAPELA DO ALTO

Modalidade: Pregão Eletrônico
Nº Processo: 006.00171895/2026-44

Objeto: Aquisição de Gêneros Alimentícios Hortifruti- 
granjeiros - Maio a Agosto 2026 de acordo com 
as especificações técnicas, condições, qualidade, 
quantidades e padrões de desempenho estabelecidos no 
Termo de Referência
Total de Itens Licitados: 11 (Onze).
Valor total da licitação: R$ 348.220,00 (trezentos e 
quarenta e oito mil duzentos e vinte reais)
Disponibilidade do edital: 23/04/2026
Horário: das 08h00 às 17h00
Endereço: Rod. Raposo Tavares, Km 134, Bairro 
Capanema, Cep 18.195-901, Capela do Alto - SP; e
Link do PNCP: <<www.gov.br/pncp>>
Entrega das Propostas: a partir de 23/04/2026 às 08h00 
no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 06/05/2026 às 09h00 no site: 
www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE 
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - DRS.XV

EDITAL DE ABERTURA DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº PE-90108/2026-DRS.XV

Encontra-se aberto no Departamento Regional 
de Saúde de São José do Rio Preto - DRS.XV, 
do tipo MENOR PREÇO, referente ao processo 
nº 024.00140018/2024- 41, objetivando a 
contratação de empresa para Prestação de 
Serviços de Impressão Corporativa por Meio 
de Outsourcin. A sessão pública do Pregão 
Eletrônico nº PE-90108/2026-DRS.XV, será no 
dia 11/05/2026, a partir das 09h00min, na Sala 
de Pregões da Sede do DRS.XV, sito a Avenida 
Dr. Janio Quadros, nº 150 - Distrito Industrial 
Ulisses Guimarães - São José do Rio Preto/SP. 
As informações estarão disponíveis nos sítios 
http://www.e-negociospublicos.com.br e http://
www.compras.sp.gov.br.

Prefeitura Municipal de Orlândia
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, através do Senhor Prefeito Jorge Gabriel 

Grasi faz público que referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2026 cujo objeto 

é REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE CARNES E DERIVADOS PARA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, considerando a análise das AMOSTRAS realizada pela 

Secretaria Requerente, convocam-se todos os licitantes para reabertura da sessão. 

Fica designado o dia 24/04/2026 às 08h30min para continuidade do certame. Orlândia, 

22 de Abril de 2026. JORGE GABRIEL GRASI - Prefeito Municipal.

MAC-DO ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 23.549.983/0001-15 – NIRE: 35.3.0018954-0

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas desta Companhia para reunirem-se em Assembleia Geral 
Ordinária, a realizar-se no dia 30 de abril de 2026, às 08:00 horas, na sede social da Companhia, 
localizada na Avenida Dr. Cardoso de Melo, nº 1.470, 4º Andar, Sala 404, Vila Olímpia, São Paulo, São 
Paulo, CEP 04.548-005, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Exame, discussão e 
votação das Demonstrações Financeiras e do Relatório da Administração relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025; e (ii) Destinação dos resultados do referido exercício. RAVI 
ALENCAR DE MACÊDO – Diretor Presidente. Acesso à publicação na íntegra no sítio eletrônico do 
jornal: https://www.diariodenoticias.com.br/index.php/pt/newspaper.
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